
6 Jornal do Comércio | Porto AlegreSegunda-feira, 3 de novembro de 2025

A megaoperação policial que 
deixou mais de 120 mortos no Rio 
de Janeiro reacende um debate 
crucial para o Brasil: qual é o cus-
to real da violência e da criminali-
dade para nosso desenvolvimento 
econômico e social? Esse episódio 
ilustra de forma bastante dramá-
tica um problema que deve estar 
custando ao Brasil pontos precio-
sos de crescimento econômico, en-
tre outros impactos deletérios.

Há diversas métricas para me-
dir o grau de violência e a crimi-
nalidade. Um dos mais acompa-
nhados é o número de homicídios 
cometidos a cada 100 mil habitan-
tes. No caso do Brasil, esse indi-
cador vinha em tendência de alta 
desde o começo dos anos 1990, 
atingindo um pico em 2017, com 

cerca de 31 homicídios por 100 
mil habitantes.

Desde então, houve um recuo 
expressivo desse indicador, inclu-
sive em 2023 e 2024, chegando a 
cerca de 20 no ano passado (e con-
tinua caindo em 2025). Trata-se de 
uma queda expressiva, de quase 
40% ante 2017. Não obstante, o pa-
tamar da violência em nosso país 
ainda é muito elevado: a média 
mundial desse indicador é de cerca 
de 5 homicídios.

Qual o custo econômico des-
se desvio tão elevado da taxa de 
homicídios brasileira ante a média 
mundial? Um estudo publicado 
pelo Fundo Monetário Internacio-
nal no final de 2023 dá uma ideia 
disso: reduzir as taxas de homicídio 
na América Latina ao nível da mé-

dia mundial poderia elevar o cres-
cimento econômico anual da re-
gião em 0,5 ponto percentual. Para 
países com alto grau de violência, 
como é o caso brasileiro, fechar 
completamente essa lacuna pode-
ria elevar o crescimento do PIB em 
cerca de 0,8 ponto percentual.

O estudo identificou os ca-
nais de transmissão: a violência 
prejudica a acumulação de capi-
tal ao afastar investidores que te-
mem roubos e violência, além de 
reduzir a produtividade ao des-
viar recursos para investimentos 
menos produtivos (como seguran-
ça patrimonial).

Nesse contexto, muitos vêm 
advogando pela replicação da ex-
periência recente de El Salvador. 
A taxa de homicídios no país des-

pencou de 108 por 100 mil habitan-
tes em 2015 para cerca de 2,0 em 
2024, refletindo a política linha-du-
ra do presidente Nayib Bukele.

Contudo, esse aparente su-
cesso veio acompanhado de um 
custo elevado: cerca de 2% da po-
pulação do país foi detida, com re-
gistro de prisões arbitrárias, desa-
parecimentos, mortes sob custódia 
e tortura. A Freedom House rebai-
xou El Salvador de um país “livre” 
para “parcialmente livre”, com sua 
pontuação caindo de 67 em 2019 
para 47 em 2025 (o Brasil recebeu 
nota 72 em 2025, classificado como 
“livre”).

O crescimento econômico sal-
vadorenho, ao menos até agora, 
não se acelerou, tendo-se manti-
do em torno de 2,5% a.a, indican-
do que reduzir a violência através 
da erosão democrática pode neu-
tralizar ou mesmo reverter os ga-
nhos associados à redução da taxa 
de homicídios.

Não muito longe do Brasil, te-
mos o caso do Chile: embora te-

nha passado de cerca de 3 para 
6 por 100 mil ao longo da última 
década, a taxa de homicídio no 
país ainda é relativamente baixa 
em ampla comparação interna-
cional (é semelhante àquela dos 
EUA). E o país tem sustentado isso 
sem sacrificar o Estado de Direito 
(pontuação de 95 no indicador da 
Freedom House). Certamente esse 
é um dos fatores por trás do suces-
so deles em termos de desenvol-
vimento: o PIB per capita chileno 
praticamente triplicou entre 1990 
(último ano da ditadura iniciada 
em 1973) e 2024, ao passo que o 
brasileiro cresceu menos de 60% 
nesse mesmo período.

No caso do Brasil, não há uma 
“bala de prata” para gerar uma re-
dução adicional expressiva da vio-
lência. É preciso investir em uma 
abordagem multifacetada, combi-
nando gestão estratégica, articu-
lação entre União, estados e mu-
nicípios, inteligência, controle de 
armas, gestão de dados e políticas 
baseadas em evidências.
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O marco legal dos games, 
aprovado em 2024, reconheceu 
um setor que atua no Brasil há 
mais de 40 anos. O presidente da 
Associação de Criadores de Jo-
gos do Estado do Rio de Janeiro 
(ACJogos-RJ), Márcio Filho, lem-
bra que o primeiro jogo lançado 
no País foi em 1983 - Amazônia, 
de Renato Degiovani —, e cele-
bra o avanço com otimismo pela 
movimentação. Assim, ocorreu  
ao longo de sexta-feira a Cons-
trução Colaborativa do Docu-
mento de Referência Nacional 
para o Ecossistema de Games, 
um encontro promovido pelo Se-
brae Nacional em Porto Alegre, 
no Tecnopuc.

“O grande barato desse en-

contro é a possibilidade de inte-
gração nacional, que resulta e 
promove novas políticas públicas 
e privadas, para que a gente pos-
sa avançar nesse setor econômi-
co tão importante”, relata Márcio 
Filho. O evento falou sobre a di-
ferença cultural entre os estados 
brasileiros e a importância de re-
conhecer localidades e realidades 
de cada um, com a “oportunida-
de de trocar e de se unir.”

O encontro é um desdobra-
mento do Plano Nacional de Ga-
mes, criado a partir do marco 
legal pela demanda do setor por 
integração. O pacto é que este 
seja um evento anual e varie 
suas sedes, frisa o presidente da 
ACJogos-RJ. A primeira edição, 
em 2024, ocorreu em Brasília.

Com a principal força de 
produção formada por micro e 
pequenas empresas — 95% dos 
1.042 escritórios no País —, ele 

afirma que o Sebrae é o melhor 
parceiro por este motivo, mas 
critica que “o Brasil é o 10º mer-
cado consumidor comum para o 
setor de jogos eletrônicos e, no 
entanto, do ponto de vista do re-
conhecimento formal e da cons-
trução de políticas públicas, ele 
não existe.”

No evento desta sexta, ao fi-
nal do dia, foi assinado um ter-
mo de cooperação entre as partes 
que atuam no setor dos games. 
“Espero que isso traga como re-
sultado uma certa conformida-
de de políticas que possamos 
desenvolver nos múltiplos terri-
tórios, porque costumamos en-
contrar muitas diferenças por 
estado”, infere Márcio.

Questionado sobre o desen-
volvimento de cada estado, en-
tende que o Rio Grande do Sul 
tem uma das, senão a melhor 
articulação de ecossistema, en-
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Termo de cooperação foi assinado no evento realizado na sexta-feira 
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tre criadores, universidades e 
órgãos públicos, assim como 
o Rio de Janeiro, enquanto São 
Paulo, pelo poderio econômico, 
é um grande produtor, mas care-
ce dessa estruturação.

A organização do encontro 
aponta que durante o evento, 

os participantes são divididos 
em grupos de trabalho voltados 
a sete eixos. São eles formação, 
mercado e internacionalização, 
políticas públicas, diversidade e 
inclusão, governança e continui-
dade, integração territorial e ci-
clo de vida do negócio de games.
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